FRENTE DE DEFESA DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO
São Paulo, 14 de agosto de 2009

Assunto:  Propostas de alteração do PL 671/2007, que "Dispõe sobre a Revisão e a Sistematização do Plano Diretor Estratégico” e revoga a Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, bem como os artigos 1º a 47 da parte I da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004".

Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de São Paulo

Dr. Gilberto Kassab
As entidades abaixo relacionadas vem manifestar-se pela retirada do PL 671/2007, acima mencionado, solicitando ao Executivo Municipal para que refaça as concepções e procedimentos de sua revisão uma vez que, entre outras questões:

- não cumpriu o determinado no Art. 293 do Plano Diretor Estratégico vigente, que estabelece os limites legais de sua própria revisão, restrita apenas à adequação das ações estratégicas do Plano Diretor.

Neste tocante, em que pese entendermos que a abrangência da revisão do PDE extrapolou os limites legais acima mencionados apontamos, desde logo, importantes questões que reclamam providências, conforme descreveremos a seguir:

1- Preliminarmente, cabe chamar à atenção para a alteração na abrangência do Plano Diretor vigente conforme consta no Ofício no 298/2007/SEMPLA.G, de 01/10/2007, onde o Secretário Municipal do Planejamento encaminha o PL da Revisão do Plano Diretor ao Sr. Prefeito e declara que:


“A revisão do Plano Diretor Estratégico teve como orientação básica simplificar ao máximo o texto do documento em pauta, excluindo as matérias a ele não pertinentes, tais como as políticas públicas setoriais não diretamente vinculadas à organização e orientação do território.” (grifamos)

A Municipalidade, dessa forma, simplesmente suprimiu importantes elementos do desenvolvimento urbano já conquistados, como o capítulo das Políticas Públicas Setoriais constantes dos artigos 17 a 53 do PDE, que abrange as questões de desenvolvimento humano da Cidade, da qualidade de vida de seus cidadãos, integrando todos os setores da vida urbana: Turismo; Qualidade de Vida; Trabalho, Emprego e Renda; Educação; Saúde; Assistência Social; Cultura (exceto Patrimônio Histórico e Cultura)l; Esportes, Lazer e Recreação; Segurança Urbana; Abastecimento e Agricultura Urbana. 

Neste sentido, citando o Professor José Afonso da Silva e sua obra Direito Urbanístico Brasileiro, temos que o aspecto social é relevante em urbanismo. Este configura um dos meios de buscar a melhoria da qualidade de vida da população, através das transformações que se impõem aos espaços habitáveis. Entra no campo de seus objetivos (conteúdo do Plano Diretor) oferecer à população serviços de educação, saúde e saneamento básico, habitação, bem-estar social, lazer, recreação, cultura e esporte. A ordenação do solo importa já criar as condições necessárias à instituição de equipamentos e prestação dos serviços sociais e estabelecer os meios para que a população possa auferi-los.  

De fato, com esta alteração o PL 671/2007 tornou-se um plano de uso e ocupação do solo, de caráter eminentemente imobiliário, com significativo retrocesso nos aspectos sociais, culturais e ambientais do Plano vigente, consubstanciando-se em um novo Plano, e não apenas em uma revisão das suas ações estratégicas como bem delimita o art. 293 de PDE.

Solicitamos: a reintrodução dos artigos 17 a 53 do PDE vigente, uma vez que, sem eles, deixa-se de articular políticas públicas necessárias e complementares, as quais também interferem na vida urbana, desobrigando ainda o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e a Lei Orçamentária de contemplar ações, programas e projetos relativos à essas políticas (determinadas pelo art. 2o do PDE).

2- O PL 671/2007 altera e, em algumas situações, extingue totalmente a forma de organização espacial do território e de uso e ocupação do solo vigente na cidade, a saber:

2.1- Altera completamente a concepção atual de organização do território da cidade presente no Capítulo II – DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO do atual PDE, quando extingue as quatro macroáreas – que são um macrozoneamento - que determinam os territórios de aplicação dos instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da Cidade na sua Subseção III
 (arts. 154 a 158 e Mapa 10 – Política de Desenvolvimento Urbano).  As macroáreas explicitam as características das diversas regiões da metrópole determinando quais devem ser expandidas, contidas ou adequadas.  Extingue também a Seção III – DO ZONEAMENTO (arts. 159 a 166 e Mapa 06 – Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo – Zonas de Uso), que organiza a Marcrozona de Estruturação e Qualificação Urbana em Zonas Exclusivamente Residenciais – ZER, Zona Industrial em Reestruturação – ZIR
 e Zonas Mistas.  Lembramos que nas audiências públicas que estão em curso promovidas pela Câmara Municipal foi solicitado estudo da reindustrialização da cidade de São Paulo, uma vez que esta atividade é geradora de empregas e riqueza. Diante disto, cada uma das 31 Subprefeituras, além da própria Prefeitura e seus cidadãos, não terão parâmetros urbanísticos pré-determinados para proporem, implementarem ou mesmo revisarem, seus Planos Regionais, futuros planos urbanísticos regionais ou locais a curto, médio e longo prazos;

2.2- Além de uniformizar o tratamento urbanístico a ser dado na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana (que nesta proposta ocupa todo o território urbano do Município) retirando as especificidades de cada região, o PL 671/2007 criou novos conceitos de zoneamento, entre outros, que alteram a forma de cálculo da área construída na cidade que hoje tem como base o lote ou gleba e não a área urbana, como agora é proposto, em conflito com a lei do zoneamento vigente, introduzindo o seguinte:

a- coeficiente de aproveitamento bruto – relação entre a área construída total de todas as edificações de uma área bruta e a própria área bruta
;

b- coeficiente de aproveitamento de uma área urbana – é a relação entre a área construída total de uma zona , área de intervenção ou operação urbana e sua área bruta
;

c- potencial construtivo de um lote ou gleba é o produto resultante da multiplicação de sua área pelo coeficiente de aproveitamento, podendo ser...a) básico...; b) máximo...; c) mínimo...;

2.3- O PL 671/2007 estabelece que nas futuras leis das Operações Urbanas Consorciadas
 e nas Áreas de Intervenção Urbanas
, poderão ser previstas superação do coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 (quatro) em um lote ou conjunto de lotes, sob condições especiais ou como incentivo, mediante a limitação do potencial construtivo dos outros lotes da mesma quadra, de modo que a área total nela construída não ultrapasse o coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 (quatro).
Como as Áreas de Intervenção Urbanas e as Operações Urbanas Consorciadas ocupam quase que a totalidade do território do Município como demonstra parcialmente o Mapa 05 – Operações Urbanas Consorciadas, anexo ao PL 671/2007, este novo Plano coloca praticamente todo o território urbano sujeito à venda de áreas construídas superiores às atualmente permitidas, liberando, sem controle, a verticalização e o adensamento ao sabor do interesse puramente imobiliário, desconsiderando seus reflexos na evidente exclusão da sustentabilidade ambiental de nossa cidade, do respeito às condições geomorfológicas de seu sítio urbano e do princípio da precaução em relação à mudanças climáticas em curso sem levar em conta, inclusive, a exacerbada ocupação de áreas de várzeas e áreas contaminadas da cidade.

Não foi apresentado publicamente pela Municipalidade nenhum estudo que comprove ser possível esta concentração de área construída nos seus bairros ou nos distritos, muito acima da que é feita hoje, uma vez que já se torna senso comum que “São Paulo não agüenta mais tantas construções”, fato percebido principalmente em bairros onde há um boom imobiliário e onde são propostas Operações Urbanas Consorciadas.

Solicitamos: a reintrodução dos artigos 154 a 166, além doa Mapas 6 e 10 do PDE vigente; a retirada dos artigos 14, incisos V
, XII
, XXIV, XXV, LXXI, bem como a retirada dos artigos 188 §§ 2o e 3o,  e 201 parágrafo único, do PL 671/2007, pelas razões acima expostas.
2.4- Face à crescente perda da mobilidade na cidade de São Paulo, devido à crescente geração de viagens proporcionadas pelo aumento de áreas construídas e pelo uso destas edificações indiscriminadamente no território paulistano (não confundir adensamento de construções com adensamento populacional), pela demora e  altos custos em dotar o Município de eficiente transporte de massa, é mister que sejam revistos e alterados os limites de construção no  território urbano. Além disso, o instrumento da Outorga Onerosa – uma vez que a Municipalidade não demonstrou publicamente sua eficácia - não se mostrou eficiente para gerar os recursos suficientes para dotar a cidade da infra-estrutura necessária para suportar este potencial construtivo adicional proposto pelo PDE e, posteriormente consubstanciado pela Lei 13.885/2004. Conforme o acima mencionado, é permitido utilizar coeficientes de aproveitamento máximo de 2,5 ou 4,0 em parte significativa da cidade. Entendemos que, neste momento, é premente a alteração dos coeficientes de aproveitamento vigentes, diminuindo-os, até que a cidade demonstre ter infra-estrutura suficiente para ser capaz de resistir a estes maciços incrementos de área construída. Propomos alterar o coeficiente de aproveitamento básico de 2 para 1 nas Zonas Mistas e de Centralidades Polar e Linear, bem como reduzir o coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 para 2,5 nas zonas de uso ZM3b, ZCPb, ZCLb, por exemplo, uma vez que não há comprovação técnica ou ambiental de que a cidade ainda suporte edificações de grande porte como são as que detém o coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0. Isto posto, em nenhuma área do município paulistano seria admitido coeficiente de aproveitamento máximo de cada lote ou gleba superior  a 4,0.
Solicitamos:  a retirada do art. 122, III d, IV b e V b; a retirada do art. 201, parágrafo  único; alteração do art. 194 para que seja obrigatório elaboração e aprovação de PUE em todas as AIUs; alteração do art. 203, IV para que seja obrigatório elaboração e aprovação de EIA/RIMAs e EIV/RIVs pelo órgão competente para todas OUCs, artigos estes do PL 671/2007.
2.5- Quanto ao cálculo da Outorga Onerosa, estabelecido nos arts. 209 a 216 do PDE, bem como nos Quadros 15 e 16 do PDE vigente, estes valores foram alterados em vários distritos e, consequentemente diminuídos, pelos arts. 20 e 22 e os Quadros 15A e 16A, da Lei 13.885/2004. A fórmula do cálculo da contrapartida financeira constante do art. 174 do PL 671/2007 não está clara, apresentando incorreções. Por outro lado, entendemos que o valor do metro quadrado do terreno deveria ser o fixado na Planta Genérica de Valores no momento do seu pagamento. Muitas vezes um pedido de aprovação de alvará de construção é solicitado em um determinado momento e a outorga é paga anos depois, ficando o seu valor totalmente defasado. Além do mais, deveria ser cobrado tanto o acréscimo de área computável, como a área não computável pois uma é indissociável da outra, ambas consubstanciando a edificação em si, sendo que ambas oneram a infraestrutura urbana. Com a alteração do cálculo do coeficiente máximo permitidos nos lotes em relação à taxa de ocupação, pelos artigos 166, 297 e 298 do PDE vigente, em relação à anterior legislação de zoneamento revogada, a área não computável pôde ultrapassar a área computável estabelecida nos projetos, através do cômputo das áreas estabelecidas no  capítulo 10 do Código de Obras e Edificações
, como são os terraços, tão em voga nas edificações atuais.  O construtor “ganha” este adicional de área construída sem pagar por ela, onerando toda a sociedade, por outro lado.
Solicitamos: que a Municipalidade apresente estudo aprofundado da cobrança das outorgas onerosas, do montante do valor arrecadado até o presente, por distrito; informe se este valor ressarciu a sociedade do custo de urbanização gerado por estas edificações, estabelecendo um critério justo de cobrança de forma a não onerar toda a sociedade que afinal paga pela demanda de infraestrutura urbana gerada por terceiros.      
2.6- Por outro lado, este PL - que trata do Plano Diretor – introduziu no seu artigo 122 a subdivisão do zoneamento tal como consta hoje no artigo 108 da Lei 13.885/2004 (lei esta que trata do zoneamento e dos Planos Regionais) alterando-o, em flagrante descumprimento de ordem judicial que determinou que fosse feita preliminarmente a revisão do PDE e, somente depois de sancionado, passasse a ser revista a Lei 13.885/2004.  

Listar as diferentes zonas de uso, que atualmente estão  relacionadas no art. 108 da Lei do zoneamento, deslocando-as para a Lei do Plano Diretor não nos parece atitude correta, uma vez que a lei do PDE deve conter diretrizes gerais de como o zoneamento deve ser detalhado nos Planos Regionais específicos, devendo estes contemplar a realidade local como hoje ocorre.

Solicitamos: a retirada do artigo 122 do PL 671/2007 pelas rações retro apontadas.
2.7- O PL 671/2007 não define claramente a prioridade para a questão da habitação popular e torna precários diversos instrumentos previstos no plano em vigor para viabilizar o acesso à terra urbanizada, bem localizada e de qualidade para a população de baixa renda. Além disso, não estabelece uma estratégia para o enfrentamento do déficit habitacional quantitativo e qualitativo. Lembramos que o Plano Municipal de Habitação, que deveria ter sido aprovado até abril de 2003
, até hoje se encontra em elaboração. 
            Destacamos algumas questões referentes a este tema, no PL 671/2007:
- O artigo 136, alínea g, define que “a aprovação de novas edificações, de reforma para mudança de uso ou de reforma de edifícios residenciais não ocupados ou subutilizados, fica condicionada à exigência de destinação, no mesmo perímetro de ZEIS ou em outro, à Habitação de Interesse Social – HIS, proporcional à área a ser construída ou reformada em cada lote ou edificação, conforme especificado na disciplina de uso e ocupação do solo, com as exceções previstas”. No entanto, diferente do artigo 176, inciso III, alínea e, do PDE em vigor, não é definido qual é o percentual mínimo de área que deve ser destinada a HIS, deixando o instrumento em aberto. Além disso, ao afirmar que a destinação das HISs possam ser feitas “em outro perímetro”, sem dar critérios a essa definição, pode induzir a que as moradias populares sejam feitas somente nas áreas de menor qualidade e interesse do mercado.
- O artigo 138 faculta à municipalidade a cobrança de outorga onerosa em ZEIS, sendo que sua gratuidade era um dos estímulos para a construção de HIS.

- O artigo 134 afirma que “No caso de ZEIS cujos limites estejam compreendidos dentro dos perímetros de Operações Urbanas Consorciadas: I – prevalecerá a aplicação dos instrumentos, diretrizes e elementos previstos e estabelecidos nas leis específicas que regem as Operações Urbanas Consorciadas”. Defendemos a manutenção do texto do  PDE (Lei 13.430/2002) onde, no artigo 173, temos que: ”I – a aplicação dos instrumentos, diretrizes e elementos previstos e estabelecidos nesta seção (sobre as ZEIS) serão implementados por meio de leis específicas que regem as Operações Urbanas Consorciadas”, garantindo a moradia popular também nas áreas de OUCs. 

Foram retirados o § 1º do artigo 175 e o artigo 178 do PDE em vigor, que estabelece que “Deverão ser constituídos em todas as ZEIS, Conselhos Gestores compostos por representantes dos atuais ou futuros moradores e do Executivo, que deverão participar de todas as etapas de elaboração do Plano de Urbanização e de sua implementação” e nenhum outro instrumento de participação foi colocado no lugar, alienando a população da implementação desse instrumento.

As definições de HIS e HMP (artigo 14, incisos XLIX e L, do PL 671/2007) não correspondem à realidade atual da população da cidade. Estes instrumentos deveriam priorizar as famílias de mais baixa renda. 

Solicitamos: a reintrodução dos artigos do PDE acima apontados, bem como a reintrodução do Mapa 7 – fls. 01 a 22 do PDE vigente. 
2.8- No tocante ao artigo 176 do PL 671/2007, que trata da Certidão da Outorga Onerosa do Potencial Construtivo Adicional, temos:

“Art. 176 – O Poder Executivo poderá emitir Certidões de Outorga Onerosa do Potencial Construtivo Adicional, com valor de face expressos em reais, visando à execução de programas habitacionais de interesse social e de urbanização de favelas de Heliópolis e Paraisópolis, localizadas respectivamente, nas Áreas de Intervenção Urbana – AIU de Ipiranga-Heliópolis e de Vila andrade-paraisópolis, bem como para a remuneração de obras de urbanização ou de reurbanização de região da Cidade mediante o instrumento de Concessão Urbanística.” (grifamos)

Ora, se o instrumento de Concessão Urbanística determina que o particular que ganhou o direito da Concessão realize obras de urbanização ou reurbanização, entre outros, “obtendo remuneração mediante exploração, por sua conta e risco, dos terrenos e edificações destinados a usos privados que resultarem da obra realizada, da renda derivada da exploração de espaços públicos, nos termos que forem fixados no respectivo edital de licitação e contrato de concessão urbanítica”
 com recursos próprios auferindo, os lucros relativos a este investimento, por quê o Poder Público iria financiar este mesmo particular com recursos advindos da cobrança de Outorgas Onerosas do Direito de Construir que, na realidade tem outra finalidade?

Solicitamos: a retirada do trecho: “...bem como para a remuneração de obras de urbanização ou de reurbanização de região da Cidade mediante o instrumento de Concessão Urbanística.” do artigo 176 do PL 671/2007, por ser incoerente com o instrumento da Concessão Urbanística estabelecido no PDE.

2.9- Ressaltamos que houve, ademais, a retirada da importante figura dos Planos de Bairro, que é a forma da sociedade  participar diretamente do planejamento da sua cidade. Os Planos de Bairro foram reivindicados por entidades de moradores e da sociedade civil organizada e introduzidos no PDE vigente, não havendo razão para sua sumária eliminação.

Solicitamos: a reinclusão dos Planos de Bairros no PL 671/2007

2.10- O PL 671/2007 desconsiderou as conseqüências das mudanças climáticas para a cidade de São Paulo 

 

A finalidade mais importante do atual processo de revisão do PDE, circunscrita ao que explicita o artigo 293 do PDE vigente, seria a de adequar ações estratégicas do atual Plano Diretor. Tal adequação deveria levar em conta o processo de mudanças climáticas que vivenciamos no espaço urbano de São Paulo. Porém, esta preocupação não está contemplada nas discussões da revisão do PDE e, mais grave ainda, constata-se que, na recente Lei 14.339/2009, que institui a Política de Mudança do Clima no Município, foram inseridos artigos que propõem a adoção do conceito de cidade compacta e a alteração na fórmula de cálculo da outorga onerosa, sem definir que compacidade é essa que se pretende atingir em uma cidade que já se encontra no limite de sua sustentabilidade ambiental.

Estudos recentes destacam, também, a ocorrência em São Paulo, do aumento no número de dias quentes, ondas de calor, tempestades severas, pancadas abruptas de chuva, alagamentos, deslizamentos de encostas e secas que afetam o abastecimento de água. As causas dessas mudanças devem-se, além da influência das alterações de nível planetário, a fatores como 1) o aumento da área urbana horizontal e vertical e 2) o aumento da poluição do ar e do material particulado por conta, principalmente, da frota de automóveis. No primeiro caso, temos o fenômeno da ilha de calor urbana (ICU), designação dada à distribuição espacial e temporal do campo de temperatura sobre a cidade, apresentando-a como se fosse uma ilha quente localizada. As ICUs já alteram o clima local de maneira significativa e são provocadas por fatores como concentração de prédios (impacto de construções e sua volumetria sobre a temperatura),  pouca arborização e retenção do calor pelo asfalto, sendo responsáveis, também, por afetar a saúde da população (estudos mostram que o mapa das ilhas de calor coincide precisamente com o mapa da mortalidade por eventos cardiovasculares na cidade). A mancha urbana de São Paulo já é, em média, 3º C mais quente que o entorno. Nos dias de muito calor, a diferença pode chegar a 12º C. No segundo caso - o da frota de veículos - constata-se que apenas parte dos poluentes (CO, SO2, NOx, hidrocarbonetos e materiais particulados) são regulamentados e com limites precisos de emissão pelos motores desde a fabricação (Programa de Controle de Poluição do AR por Veículos Automotores - Proconve – 1986 – governo federal); porém, os poluentes hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs) , dioxinas e furanos (substâncias com propriedades cancerígenas) não são controlados de forma sistêmica nem abrangidos pela legislação ambiental (a concentração de HPAs em São Paulo é 4% maior que o permitido no Reino Unido).

Especialistas têm se dedicado ao estudo destas questões para produzir um mapa das vulnerabilidades frente aos efeitos das mudanças climáticas, com a finalidade de subsidiar políticas públicas de adaptação. Infelizmente, os administradores públicos e parlamentares ignoram a produção acadêmica para a definição de políticas ou de projetos de lei. 

  

Solicitamos: a adequação das ações estratégicas do PDE ao processo de mudanças climáticas e a revogação dos artigos 18 e 31 da Lei número 14.339/2009 que institui a Política de Mudança do Clima no Município, uma vez que o primeiro propõe o princípio da cidade compacta, porém não o define e, o segundo, propõe alteração na fórmula de cálculo da outorga onerosa, revogando explicitamente a equação constante do artigo 213 do PDE vigente, sendo ambas matérias exclusivas do Plano Diretor.
Esclarecemos que as alterações que entendemos ser pertinentes em relação ao texto do PL 671/2007 não se resumem ao acima exposto. Arrolamos a seguir, de forma breve, várias questões que merecem revisão:
- não apresentou nenhum Plano de Habitação, de Transportes e Circulação Viária, dispositivos estes interdependentes e subordinados às diretrizes do Plano Diretor Estratégico vigente, cuja concepção e aplicação integradas são fundamentais para a sua revisão e futura elaboração de adequadas Normas de Uso e Ocupação do Solo;

- não apresentou avaliação da cobrança das outorgas onerosas e o seu resultado urbanístico, uma vez que se constata a exacerbada verticalização dos bairros, sem a contrapartida do suprimento de infraestrutura adequada, principalmente viária, de transportes e ambiental, inclusive em áreas de Operações Urbanas; tampouco os estoques de área construída adicional por distrito não foram avaliados carecendo de diretrizes para sua correção;

- a proposta de revisão foi feita sem qualquer avaliação ou discussão pública consistente. A sociedade não reconhece como legítimas as audiências públicas e o processo de consulta pública que a Prefeitura alega ter realizado.  A forma e linguagem herméticas e excessivamente técnicas de apresentação do projeto impossibilitaram à maioria das pessoas uma compreensão clara das propostas e de seus efeitos e conseqüências, tanto na cidade como na vida da população.

Entendemos que cabe à Municipalidade de São Paulo, dentro do mais alto espírito público e democrático, ouvir os clamores da população e retirar o PL 671/2007, para que seja refeito dentro dos limites do art. 293 do PDE vigente, a fim de que a revisão do Plano Diretor atenda aos anseios da sociedade, objetivando o desenvolvimento de uma cidade justa, includente e em equilíbrio ambiental.

Heitor Marzagão Tommasini

Movimento Defenda São Paulo

Jorge Kayano
Polis – Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Públicas Sociais

Luciana Bedeschi
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos
Evaniza Lopes Rodrigues

União dos Movimentos de Moradia da Grande São Paulo e Interior

Antonio Pedro de Sousa

FACESP - Federação das Associações Comunitárias do Estado de São Paulo  

Anexamos:  1) Abaixo assinado 
                     2) Carta Social pela Implementação do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo
� Da Seção II – DO MACROZONEMANTO, DA Lei 13.430/2002


� ZIR – Passa a denominar-se  Zona Predominantemente Industrial – ZPI, pelo art. 19 da Lei 13.885/2004


� Art. 14, inciso XXIV, do PL 671/2007, altera redação do art.146, inciso XXIX do PDE


� Art. 14, inciso XXV, do PL 671/2007


� Art. 14, inciso LXXI, do PL 671/2007


� Art. 201, do PL 671/2007


� Art. 188, do PL 671/2007


� PL 671/2007, Capítulo IV – Das Definições - Art. 14, V – “área bruta é a área total de um determinado território, inclusive logradouros, áreas verdes e institucionais;” 


� PL 671/2007, Capítulo IV – Das Definições - Art. 14, XII – “área líquida de um determinado território urbanizado é a somatória das áreas dos lotes e glebas , excluídos os logradouros, as áreas verdes e institucionais;” 


� Lei 11.228/1992 – Seção 10.11 – Mobiliário, 10.12.1 – saliências e 10.12.2 – Obras Complementares


� Artigo 6o do PDE (Lei 13.340/2002)


� Ver artigo 239 da Lei 13.430/2002 – PDE, complementado pelo artigo 39 da Lei 13.885/2004.
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